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A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, por seus representantes legais,

decreta e eu sanciono a seguinte lei:

REGIME SIMPLIFICADO PARA PAGAMENTO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos à Lei Complementar nº

3.411/2002:

“Art. 335-A – O Regime definido neste capítulo destina-se apenas às Pessoas

Físicas equiparadas a Pessoas Jurídicas para fins de tributação. (AC)

Art. 335-B – Para cadastramento no Regime Simplificado, o contribuinte ou

responsável deverá preencher requerimento próprio que será fornecido pela

Secretaria Municipal de Economia e Finanças, devendo descrever em detalhes a

atividade comercial desenvolvida, informar o tempo de estabelecimento e anexar

os seguintes documentos:

I.Documento que qualifique o requerente como contribuinte ou responsável pela

atividade econômica desenvolvida (cópia do RG, CPF e comprovante de

residência );

II.Comprovante de endereço comercial;

III.Cópia de guia do IPTU, se houver, ou requerimento de cadastramento

simultâneo do imóvel;

IV.Croqui da construção com suas respectivos medições, caso o imóvel não esteja

inscrito no Cadastro Imobiliário;

V.Contrato de locação ou escritura do imóvel, se houver;

VI.de habilitação profissional, se for o caso

VII.Documentos Declaração expressa do requerente de que sua atividade não é

atentatória às normas de higiene, salubridade, segurança e outras de ordem

pública, não é poluente, não traz incômodo à vizinhança e não causa danos ao

meio ambiente.

VIII.Declaração expressa do requerente autorizando a realização de diligências

fiscais que se fizerem necessárias ao adequado exercício do Poder de Polícia,

especialmente quanto à verificação do cumprimento dos requisitos da legislação

que lhe for aplicável, bem como dos limites do licenciamento, caso a atividade

seja autorizada a funcionar em imóvel residencial;

IX.Declaração do titular, responsável ou preposto, assumindo inteira

responsabilidade por todas informações prestadas, sob pena das sanções legais,

cíveis e criminais; (AC)

§ 1º - Os cadastros realizados conforme previsto no artigo 335-A serão

denominados “Empresa Seja Legal” para fins de tributação e enquadramento no

Simples Municipal de acordo com as faixas de faturamento previstas no art. 335-

F desta Lei. (AC)

§ 2º - São passíveis de enquadramento no Regime Simplificado para pagamento

das taxas mobiliárias instituído por esta Lei as atividades de comércio, exceto:

I. inflamáveis, farmacêuticos, fogos de artifícios e explosivos;

II. corrosivos, poluentes e produtos químicos que ameacem a integridade física,

a integridade física das pessoas, e o meio ambiente ;

III. de produtos gráficos, fotográficos e de vídeo que atentem contra a moral e os

bons costumes;

IV. armas de fogo e armamentos de caça e pesca; (AC)

Art. 335-C - O Cartão de Identificação do Contribuinte (CICON), será fornecido

pela Secretaria de Economia e Finanças a todos os estabelecimentos

comerciais, industriais e prestadores de serviços que se inscreverem na

repartição competente, independentemente de ser deferida ou não a emissão do

Alvará de Localização. (AC)

Art. 335-D - O Executivo expedirá regulamento que definirá normas simplificadas

para a concessão do Alvará de Autorização para Funcionamento a título precário

a ser concedido às empresas de fato ou mesmo àquelas constituídas

regularmente, mas que funcionem em imóvel residencial. (AC)

Art. 335-E - Fica instituído o Regime Geral de Estimativa Fiscal para as

atividades a seguir especificadas :

I. Barbeiros e cabeleireiros (com até 3 cadeiras), manicura, pedicure, tratamento

de pele, depilação e congêneres.

II. Banhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e congêneres.

III. Assistência técnica de qualquer natureza, exceto se prestado por

concessionárias de veículos.

IV. Paisagismo, jardinagem e decoração.

V. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes, divisórias e,

também, em relação a móveis em geral.

VI. Organização de festas e recepções (buffets).

VII. Despachantes e contador.

VIII. Guarda e/ou estacionamento de veículos automotores.

IX. Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo para

vias públicas ou ambiente fechado.

X. Gravação e distribuição de filmes ou vídeo-tapes e locadores de vídeo.

XI. Fonografia ou gravação de sons ou dublagens e mixagens sonoras.

XII. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópias,

reproduções e trucagens.

XIII. Lubrificação, limpeza, revisão de máquina, veículos, aparelhos e

equipamentos, exceto as concessionárias de veículos.

XIV. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem,

secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento,

plastificação e congêneres de objetos não destinados à industrialização ou

comercialização.

XV. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos prestados ao

usuário final com material exclusivamente por ele fornecido.

XVI. Cópia ou reprodução, por qualquer processo, de documentos e outros

papéis, plantas ou desenhos.

XVII. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e

fotolitografia.

XVIII. Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de

livros, revistas e congêneres.

XIX. Tinturaria e lavanderia.

XX. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.

XXI. Casas noturnas, restaurantes e bares que cobrem “Couvert”.

XXII. Sítios de Lazer.

XXIII. Salão de Festas.

XXIV. Chaveiro, cutelaria, sapateiro, sacolão, bazar e bar. (AC)

Parágrafo único -As pessoas físicas equiparadas a jurídicas para fins de

tributação poderão requerer o enquadramento no Regime Simplificado para

pagamento do ISS no momento do pedido de inscrição, desde que se

enquadrem nas faixas de receita bruta anual. (AC)

Art. 335-F. Ficam criadas as faixas de recolhimento mensal do ISS das

empresas enquadradas no Regime de Estimativa beneficiárias desta Lei, de

acordo com a seguinte tabela: (AC)

	Faixa
	Receita Bruta Anual em R$
	ISS a Recolher em R$

(Mensal)

	1
	Até 12.000,00
	15,00

	2
	Acima de 12.000,00 até 16.000,00
	30,00

	3
	Acima de 16.000,00 até 20.000,00
	45,00

	4
	Acima de 20.000,00 até 24.000,00
	60,00

	5
	Acima de 24.000,00 até 36.000,00
	90,00

	6
	Acima de 36.000,00 até 50.000,00
	125,00

	7
	Acima de 50.000,00 até 70.000,00
	180,00


§ 1º. Considera-se receita bruta anual o total das receitas operacionais e não

operacionais obtidas entre 1º de Janeiro e 31 de Dezembro de cada ano-base,

excluído para o cálculo da receita não operacional o produto da venda de bens

do ativo permanente, irrelevante a existência de deduções aplicáveis ao

faturamento para fins de cálculo dos tributos devidos. (AC)

§ 2º. Os limites de faturamento serão sempre proporcionais aos meses, inclusive

frações destes, de seu efetivo funcionamento no ano-base, conforme

Regulamento. (AC)

§ 3º. Se o contribuinte verificar que a média de faturamento anual foi maior ou

menor do que a informada, fica obrigado a comunicar o reenquadramento em

nova faixa até o último dia útil do mês de fevereiro do ano seguinte. (AC)

§ 4º. O contribuinte que requerer ou mantiver o enquadramento incorreto será

excluído do Regime simplificado de estimativa, ficando obrigado a recolher a

diferença do ISS devido. (AC)

§ 5º. A diferença do ISS será apurada de acordo com o faturamento real da

pessoa física equiparada a jurídica para fins de tributação, aplicando-se a

alíquota prevista no art. 66 (ANEXO III). (AC)

Art. 335-G. As pessoas físicas equiparadas a jurídicas para fins de tributação

enquadradas no SIMPLES MUNICIPAL estão sujeitas ao pagamento das taxas

mobiliárias de acordo com a seguinte tabela: (AC)

	Tributo
	Faixa de faturamento
	Valor/mês

	Taxa de Coleta de

Lixo


	1
	0,17 UFINIG’S

	
	2,3 e 4
	0,21 UFINIG’S

	
	5 e 6
	0,27 UFINIG’S

	
	7
	0,33 UFINIG’S

	Taxa de

Localização de

Estabelecimento
	1
	0,14 UFINIG’S

	
	2,3 e 4
	0,17 UFINIG’S

	
	5 e 6
	0,19 UFINIG’S

	
	7
	0,27 UFINIG’S

	Taxa de

Fiscalização

Sanitária
	1
	0,17 UFINIG’S

	
	2,3 e 4
	0,27 UFINIG’S

	
	5 e 6
	0,42 UFINIG’S

	
	7
	0,67 UFINIG’S


§ 2º - A TLE para empresas enquadradas no SIMPLES MUNICIPAL, poderá ser

paga em até 12 vezes, sendo devida apenas nos primeiros doze meses de

funcionamento da empresa. (AC)

Art. 335-H. O contribuinte incluído no Regime de Estimativa Fiscal poderá, para

simplificação das obrigações acessórias, efetuar o lançamento da receita mensal

no Livro de Registro de Apuração de ISS, no último dia de cada mês, ou no

último dia útil do mês, se for o caso. (AC)

Parágrafo único. As empresas enquadradas no Regime de Estimativa ficam

desobrigadas de emitir nota fiscal de prestação de serviços. (AC)

Art. 335-I. O Valor estimado será atualizado anualmente pelo mesmo índice de

atualização dos créditos da Fazenda Municipal. (AC)

Art. 335-J. Não serão alcançados pelos benefícios desta Lei os

estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviços cujas

declarações forem inexatas, insuficientes, ou cujos procedimentos de sua

verificação pela administração fazendária forem obstados pelo responsável, nos

casos previstos no art. 685. (AC)

Art. 335-L. O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com os

órgãos envolvidos no processo de legalização de empresas, seja na esfera

Federal ou Estadual, inclusive com os órgãos de classe e com os Cartórios de

Registro de Títulos e Documentos de Pessoa Jurídica e com a Junta Comercial

com o objetivo de implantar o cadastro sicronizado, viabilizando, assim, a célere

legalização das empresas. (AC)

Art. 335-M. As empresas localizadas no Município de Nova Iguaçu e que forem

optantes pelo Simples Nacional, conforme a Lei Complementar 123/2006, estão

sujeitas ao pagamento anual das taxas mobiliárias de acordo com a seguinte

tabela: (AC)

	Tributo
	Faixa de faturamento
	Valor/Ano

	Taxa de Coleta

de Lixo – TSC
	Micro Empresas
	8 UFINIG’S

	
	Pequenas Empresas
	15UFINIG’S

	Taxa de Fiscalização

Sanitária – TFS
	Micro Empresas
	2 UFINIG’S

	
	Pequenas Empresas
	8 UFINIG’S


Art. 492 - .........................................................................

§4º - O disposto neste artigo aplica-se também, aos cartórios, instituições

filantrópicas, condomínios que prestem serviços a terceiros e entes

despersonalizados que desenvolvam atividades econômicas.”

Art. 2º - O art. 6º da Lei Complementar n.º 014 de 14 de dezembro de 2005,

passa a vigorar com a seguinte redação:

...

“Art. 6º - .............................................................

...

V – Nota Fiscal Eletrônica – Série E

VI – Nota Fiscal Mista – Série F

VII – Nota Fiscal Mista Eletrônica – Série G”

Art. 3º - O art. 4º da Lei 3447 de 19 de dezembro de 2002, passa a vigorar com

a seguinte redação:

...

“Art. 4º - ...............................................................

Parágrafo Único – Ficam dispensados do pagamento a que se refere o caput,

os processos de impugnação, recurso e devolução de quantia.”

Art. 4º - Fica revogado o capítulo III, artigos 190 a 201, da Lei Complementar nº

3411/2002 e as demais disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 01 de fevereiro de 2008.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
